
 

JUSTIFICATIVA 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 

INSTALAÇÃO DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO, TIPO SPLIT DE 

DIVERSAS POTÊNCIAS, DE CORTINAS DE AR E DA CANALIZAÇÃO DA REDE 

DE TUBULAÇÃO DE COBRE EXTENSA COM FORNECIMENTO DE TODOS OS 

MATERIAIS E INSUMOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

INTERESSADO 

MUNICÍPIO DE TUCUMÃ-PA – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE. 

BASE LEGAL 

O procedimento licitatório a ser adotado, será regido pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de 

julho de 2002, e subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e 

alterações posteriores e pela Lei Complementar n° 123/2006 de 14 de dezembro de 2006. 

A contratação visa assegurar a prestação de serviços de instalação de aparelhos de ar 

condicionado split e de cortinas de ar no Centro Ambulatorial e no Centro de 

Especialidades da Secretaria Municipal de Saúde de Tucumã-PA, que passam por uma 

reestruturação física, com reforma, melhoria e ampliação do prédio. 

Se faz necessário dotar estas unidades de saúde de áreas de trabalho climatizadas, 

considerando as altas temperaturas da região, gerando um local com conforto térmico, 

melhorando a sensação de bem-estar e promovendo qualidade nos serviços ofertados 

pelos servidores públicos aos usuários do Sistema Único de Saúde. 

DA FUNDAMENTAÇÃO DA ESCOLHA DA MODALIDADE 

A licitação para o fornecimento do objeto será processada na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, TIPO MENOR PREÇO POR LOTE, em observância ao art. 1°, § 3º do 

Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019. 

A natureza do objeto que se pretende contratar por meio deste processo licitatório é 

comum, nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei Federal nº 10.520, de 2002 pois 

seu padrão e qualidade pode ser objetivamente definido no edital por meio de 

especificações usuais de mercado. 

A opção pela modalidade de pregão eletrônico consagra os princípios da ampla 

competitividade, concorrência e obtenção da proposta mais vantajosa à Administração. 

Desse modo, a possibilidade de competição entre empresas de qualquer estado, amplia as 

participações e ofertas ao item objeto da licitação.  



 

O Pregão Eletrônico é uma modalidade de licitação que os entes públicos brasileiros 

utilizam para a contratação de bens e serviços comuns. 

Trata-se de uma modalidade de licitação muito mais ágil e transparente, pois é feito por 

um sistema com comunicação via internet. 

No caso do presente procedimento licitatório, não restam dúvidas acerca da viabilidade 

da modalidade pregão eletrônico, tendo em vista que permite que a Administração Pública 

contrate de forma mais célere e menos burocrática, mantendo a legalidade do 

procedimento e obedecendo ao critério do menor preço, garantindo a escolha da melhor 

proposta. 

DA JUSTIFICATIVA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS POR LOTE 

O julgamento da licitação deverá ser por lote único para melhor gestão dos contratos pois 

os serviços serão executados por um único fornecedor e tendo em vista a complexidade 

de realizar a divisibilidade do objeto da licitação por tratar-se de prestação de serviços.  

Justifica-se ainda pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez 

que vários prestadores de serviços poderão implicar descontinuidade da padronização, 

bem assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a 

contratação tem a finalidade de formar um todo unitário. Somado a isso a possibilidade 

de estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao 

longo dos serviços, o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de diversos 

prestadores de serviços. 

O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 23, §1º, da Lei Federal  nº 

8.666/1993, neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a 

finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a 

gerência segura da contratação, e principalmente, assegurar, não só a mais ampla 

competição necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade 

e efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da Administração Pública. 

O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de escala, a eficiência 

na fiscalização de um único contrato e os transtornos que poderiam surgir com a 

existência de duas ou mais empresas para a execução e supervisão do serviço a ser 

prestado. Assim, com destaque para os princípios da eficiência e economicidade, é 

imprescindível a licitação por grupo. 

No presente caso, a Administração, lançando-se do poder discricionário que tem, permitiu 

que para o certame exista um vencedor para o lote, contendo os itens agrupados. Não 



 

entendemos que o agrupamento de diversos itens em um lote irá comprometer a 

competitividade do procedimento. Acreditamos inclusive que tal agrupamento irá resultar 

em considerável ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes 

aos proponentes, devendo assim aumentar a probabilidade de que a Administração venha 

a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em vista que ela receberá mais propostas, 

beneficiando a eficiência dos contratos administrativos. 

A Administração, com essa decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas 

empresas licitantes devido ao ganho de escala no fornecimento de todos os serviços 

licitados, bem como facilitar e otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens sejam 

divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá 

comprometer todo o planejamento desta Administração, que necessita instalar esses 

aparelhos de ar condicionado para a inauguração dos referidos centros de saúde. 

Importante salientar ainda que esta Administração pretende executar os serviços de 

instalação dos aparelhos de ar condicionado que no seu contexto geral são da mesma 

natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em um lote único poderá gerar ao 

licitante ganhador uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida em 

menores preços em sua proposta global.  

Sobre este tema, podemos citar a obra “Temas Polêmicos sobre Licitações e Contratos”, 

vários autores, da editora Malheiros, na página 74, o seguinte trecho:  

“(...) em geral, a economia de escala é instrumento fundamental para 

diminuição de custos. Quanto maior a quantidade a ser negociada, menor 

o custo unitário, que em decorrência do barateamento do custo da 

produção (economia de escala na indústria), quer porque há diminuição 

da margem de lucro (economia de escala geralmente encontrada no 

comércio)”.  

A própria Lei Federal nº 8.666/93 garante a possibilidade de utilizar o menor valor global 

como critério, nos seguintes termos:  

“Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série 

anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o 

regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida por 

esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e 

proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 

obrigatoriamente, o seguinte:  



 

(...)  

VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros 

objetivos;  

(...)  

X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o 

caso, permitida a fixação de preços máximos e vedados a fixação de 

preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em relação a 

preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1º e 2º do art. 

48”.  

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da 

União, quando decidiu pelo indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em 

itens, por considerar que a reunião do objeto em um único item, desde que devidamente 

justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de restrição 

indevida à competitividade. (Acórdão 1.167/2012 – TC 000.431/2012-5 – TCU – Plenário 

– Relator: José Jorge).  

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão nº 732/2008, no seguinte sentido:  

" ... a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com base 

em cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, devendo o gestor 

decidir analisando qual a solução mais adequada no caso concreto".  

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a 

divisão do objeto em itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo 

ser aplicada a opção mais vantajosa para a Administração Pública, desde que não haja 

restrição à competitividade. 

Assim, dentro da competência discricionária que é assegurada à Administração, optou-se 

por adotar o critério de julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado às 

necessidades e eficiência administrativas no presente caso 

DA MOTIVAÇÃO 

A contratação de uma empresa para execução dos serviços é de fundamental importância, 

tendo em vista que a administração não dispõe de servidores em quadro pessoal para a 

execução dos serviços em questão. Isto é, não existe mão de obra especializada para a 

realizar a instalação dos referidos equipamentos, bem como ferramentas, equipamentos, 

insumos, materiais, etc., para levar a bom termo os trabalhos em referência. Em suma, a 



 

ausência de mão de obra especializada e dos produtos mencionados, põe em risco a 

climatização dos ambientes do Centro Ambulatorial e do Centro de Especialidades.  

DO QUANTITATIVO 

O quantitativo de aparelhos de ar condicionado e cortinas de ar a serem instalados foi 

determinado no Projeto Básico de Engenharia do Processo Licitatório Tomada de Preços nº 

2/2021-005FMS. 

DO PREÇO 

O preço estimado para a contratação foi obtido através de Mapa Comparativo de Preços, 

levando-se em consideração a pesquisa de mercado com empresas do mesmo ramo de 

atividade, tendo-se como valor total estimado, após cálculo da média a importância de R$ 

66.239,16 (sessenta e seis mil e duzentos e trinta e nove reais e dezesseis centavos). Os 

recursos para a referida contratação serão provenientes dos recursos do Fundo Municipal de 

Saúde, conforme dotação orçamentária constante nos autos. 

Verifico, mediante as informações apresentadas, que se trata de valor compatível com os 

valores praticados no mercado, portanto, pertinente a média estimada de preços para 

contratação. 

DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Isto posto, uma vez revestido das formalidades legais e necessárias, pelo presente, 

JUSTIFICO a necessidade de abertura de processo licitatório por pregão eletrônico, cujo 

objeto é a aquisição de absorventes higiênicos descartáveis feminino atender as demandas 

do Município de Tucumã. 

 

 

           Tucumã - PA, 27 de julho de 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RENATA DE ARAÚJO OLIVEIRA 

Secretária Municipal de Saúde 

Decreto nº 093/2021 
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